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DAS MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME 

 

Correspondência 

Do Ministério da Guerra, de 1 do corrente, transmitindo os papéis relativos a Luiz Guilherme 

Kerff, amanuense da Secretaria do Corpo de Saúde do Exército, o qual pede sua 

aposentadoria.  p.1 

Do mesmo Ministério, de 2 do corrente, transmitindo, informado, o requerimento em que o 

capitão honorário do exército Manoel de Castro Pinheiro, diretor da colônia militar de 

Miranda, solicita pagamento de vencimentos como encarregado do deposito de artigos bélicos 

em Corumbá de 1 de março de 1883 a 13 do mesmo mês do ano seguinte.  p.4 

Do Ministério do Império, de 5 do corrente, comunicando, em resposta ao da Câmara da 

mesma data, que Sua Alteza Imperial a Regente do Império receberá no paço da cidade no dia 

7 do corrente, à 1 hora da tarde, a deputação que tem de felicitar a mesma Augusta Senhora 

por ser aquele dia o do aniversário da Independência e do Império. p.32 

Do Ministério da Fazenda, de 6 do corrente, transmitindo, informado, o requerimento da 

comissão encarregada de erigir, na capital do Pará, uma estátua em honra do Dr. José da Gama 

Malcher, pedindo isenção de direitos não só para essa estatua, mas para os respectivos 

acessórios. p.62 

Do Sr. deputado João Caetano de Oliveira Souza, desta data, comunicando que, por achar-se 

doente, precisa retirar-se desta Corte e para isso solicita a necessária licença. p.63 

Do Ministério da Agricultura, de 9 do corrente, prestando as informações que a Câmara 

requisitou sobre as providências ultimamente tomadas para assegurar a conservação da 

estrada União e Indústria, na extensão compreendida entre Petrópolis e Entre-Rios. P. 63 

Da Assembleia Legislativa da província de Minas Gerais, de 10 do corrente, transmitindo uma 

representação da mesma corporação, sobre a conveniência de uma disposição legal acerca da 

cobrança da dívida ativa do Estado. p.81 

Do Sr. deputado Lacerda Werneck, desta data, comunicando que deixa de comparecer à 

sessão de hoje por haver falecido seu cunhado o Dr. Francisco de Assis Almeida. p.93 

Do Ministério do Império, de 13 do corrente, transmitindo o ofício em que o presidente do 

Ceará informa que, antes de 11 de novembro de 1885, nenhum ofício foi expedido ao juiz 

municipal de Milagres a respeito da suposta falsificação do livro da revisão dos jurados de 

1887. p.93 

                                                           
1 O texto dos índices foi digitado e não houve conferência do trabalho. Foi feita também a conversão 
para a ortografia atual. Os índices originais poderão ser consultados no corpo dos respectivos anais. 



Do Ministério da justiça, de 12 do mesmo mês, transmitindo cópia do processo instaurado ex 

ofício contra Jovino Fagundes Cotrim, por ter, na praça da cidade de Caetité, tentado contra a 

vida do delegado de polícia em exercício. p.94 

Do Ministério da agricultura, de 13 do referido mês, transmitindo, informado, o requerimento 

em que Arthur Henry Curling e Luiz Deocleciano Ribeiro Pessoa pedem privilégio e outros 

favores para uma companhia que pretendem organizar com o fim de criar, pescar e vender os 

peixes salmão e truta. p.94 

Do Senado, desta data, transmitindo: 

O projeto do mesmo Senado que aprova a clausula 17ª do contrato para o serviço da 

navegação dos rios Tocantins, Araguaia e Vermelho, feito segundo as cláusulas aprovadas pelo 

decreto n.9680 de 20 de novembro de 1886. p.94 

O orçamento da despesa relativa ao Ministério dos Negócios Estrangeiros para 1888, aprovado 

pelo mesmo Senado sem emendas. p.116 

A proposta (com emendas) do Poder Executivo, convertida em projeto de lei pela Câmara dos 

Srs. Deputados, fixando a despesa do Ministério do Império para o exercício de 1988. P. 116 

A proposta (com emendas) do Poder Executivo, convertida em projeto de lei pela mesma 

Câmara, fixando a despesa do Ministério da Marinha para o exercício de 1888. p.116 

Do Ministério do Império, de 12 do corrente, declarando, com respeito aos ofícios de 20 e 28 

de julho, 1º de Agosto e 5 do corrente mês, que já se comunicou aos presidentes das 

províncias das Alagoas e da Bahia, a fim de que mandem proceder a novas eleições nos 

respectivos distritos, pelo falecimento dos deputados Drs. Felinto Elysio Lemos Gonzaga, 

Francisco Ildefonso Ribeiro de Menezes, Barão da Villa da Barra e Pedro Carneiro da Silva. 

p.116 

Do Ministério da Justiça, de igual data, devolvendo, informado, o requerimento em que o 

tabelião Francisco Manoel da Cunha Junior pede dos anos de licença. P. 116 

Do Ministério da Agricultura, de 14 do corrente, prestando as informações exigidas em ofício 

de 26 de Agosto último sobre o contrato celebrado entre o governo e a Sociedade Anonyma 

do Gaz do Rio de Janeiro. P. 144. 

Do Ministério do Império, de 17 do corrente, transmitindo, por cópia, o decreto da mesma 

data pelo qual Sua Alteza a Princesa Imperial Regente, em nome do Imperador, houve por bem 

prorrogar a presente sessão da Assembleia Geral até o dia 1 de outubro próximo vindouro. P. 

158. 

Do Sr. barão de Cotegipe, desta data, comunicando que por decreto de ontem Sua Alteza a 

Princesa Imperial Regente, em nome do Imperador, houve por bem designá-lo para exercer 

interinamente o cargo de Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, por ter 

sido concedida na mesma data a exoneração que pediu o conselheiro Manoel do Nascimento 

Machado Portella. P. 169. 



Da presidência do Rio de Janeiro, de 13 deste mês, transmitindo dos exemplares do relatório 

que leu naquele dia perante a Assembleia Legislativa Provincial por ocasião da abertura da 2ª 

sessão da 26ª legislatura. P. 169 

Da presidência de Minas Gerais, de 1 do corrente, remetendo um exemplar do relatório com 

que o Dr. Antonio Teixeira de Souza Magalhães, 1º vice-presidente da mesma província, 

entregou a administração ao Dr. Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo, seguido do relatório 

que ao referido 1º vice-presidente apresentou o Sr. desembargador Francisco de Faria Lemos, 

ao passar-lhe a administração no dia 1 de janeiro último. p.169 

Do Sr. deputado Antonio José Henriques, desta data, comunicando que por ter sido 

acometido de febre, há cinco ou seis dias, não lhe tem sido possível comparecer às sessões. 

p.188 

Do Sr. deputado João Penido, de 20 do corrente, comunicando que por incomodo de pessoa 

de sua família retira-se para a província de Minas Gerais, onde reside, e que regressará logo 

que cesse o motivo da sua retirada, se continuarem as câmaras abertas. p.188 

Do Senado, de 17 do corrente: 

Remetendo a proposição que eleva, em diferentes províncias, diversas comarcas de 1ª a 2ª 

entrância e de 2ª a 3ª. p.188. 

Participando que o mesmo Senado adotou e vai dirigir à sanção imperial as seguintes 

resoluções, autorizando o governo para conceder:  

Ao desembargador da relação de Goiás, Julio Barbosa de Vasconcellos um ano de licença com 

ordenado para tratar de sua saúde onde lhe convier. p.188 

Ao bacharel Constantino José da Silva Braga, desembargador da relação de Belém, um ano de 

licença com o respectivo ordenado para tratar de sua saúde onde lhe convier. P. 188 

Ao bacharel Joaquim Ignacio Silveira da Motta Junior, juiz de direito da comarca de Santa 

Christina do Pinhal, na província do Rio Grande do Sul, um ano de licença com o respectivo 

ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. p.188 

Ao bacharel Guilherme Cordeiro Coelho Cintra, desembargador da relação de S. Luiz, um ano 

de licença com o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. p.188 

Ao Dr. Candido Barata Ribeiro, lente catedrático de clínica medica e cirúrgica de crianças na 

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, um ano de licença com o respectivo ordenado, para 

tratar de sua saúde onde lhe convier. P. 188 

Ao coronel Domingos José Alvares da Fonseca, inspetor da Pagadoria das Tropas da Corte, sua 

aposentadoria com os vencimentos que atualmente percebe. p.188 

Ao ministro do Supremo Tribunal de Justiça, conselheiro Silverio Fernandes de Araujo Jorge, ao 

desembargador da relação de Porto Alegre, José da Motta de Azevedo Correia e ao juiz de 

direito da comarca da Fortaleza, Esmerino Gomes Parente, um ano de licença com os 

respectivos ordenados, para tratarem de sua saúde onde lhes convier. P. 188 



Do Senado, de 19 do corrente: 

Transmitindo a proposição que autoriza o governo a mandar contar como tempo de serviço 

em campanha, nos termos do decreto n. 2555 de 29 de setembro de 1875 ao oficial de 3ª 

classe do corpo de fazenda da armada, João Coelho de Almeida, o tempo em que esteve como 

prisioneiro do governo do Paraguai, à qual o mesmo Senado não pôde dar o seu 

consentimento. p.188 

Participando que o mesmo Senado adota e vai dirigir à sanção imperial a resolução que releva 

da prescrição em que incorreu D. Josepha Leopoldina de Mello Gondim para o fim de poder 

receber o que lhe couber da terça de sua irmã D. Maria José de Mello Gondim e mais metade 

da reversão a que tinha direito seu irmão o Barão de Araujo Gondim. p.188 

Do ministério da agricultura, de 2 do corrente, transmitindo a representação da Associação 

Comercial do Maranhão, dirigida a Câmara dos Deputados, a qual foi remetida ao mesmo 

Ministério, pela presidência da província com o ofício de 5 do corrente. p.188 

Do ministério do Império, de 17 do corrente, prestando as informações exigidas sobre furtos 

de livros e moedas e de estragos causados em obras pertencentes à Biblioteca Nacional. p.188 

Do ministério da fazenda, de 21, transmitindo, informado, o requerimento em que as madres 

Ludgera e Anna, irmãs da ordem de S. Francisco de Assis e diretoras dos colégios estabelecidos 

nas cidades de S. Leopoldo e Porto Alegre, da província do Rio Grande do Sul, pedem isenção 

de direitos de importação para diferentes objetos. p.192 

Do ministério da agricultura, de igual data, comunicando, em aditamento ao de 27 de julho 

último, que nas províncias do Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Bahia, Rio Grande do 

Norte e Parahyba, nenhum escravo foi dado à matrícula, como pertencentes a ordens 

religiosas; que tão somente na província do Maranhão foram matriculados 157 escravos pela 

Ordem de Nossa Senhora do Carmo e 46 pela Ordem de Nossa Senhora das Mercês; e que nas 

províncias do Amazonas e Ceará nenhum escravo foi dado à nova matrícula e das demais 

províncias aguardam-se informações. P. 192 

Do Ministério do Império de 21 do corrente, prestando as informações que lhe foram exigidas 

sobre o requerimento em que vários farmacêuticos da Escola de Ouro Preto pedem a 

revogação de artigos do decr. N. 9554 de 8 de fevereiro de 1887. P. 213 

Do ministério da marinha, de 17 do corrente, informando, como foi exigido, o requerimento 

da diretoria da Associação Liga Operária Pernambucana, a qual solicita uma disposição 

legislativa para montepio dos operários do Arsenal de Marinha de Pernambuco semelhante à 

que foi promulgada por aquele decreto. P. 213 

Do Senado: 

De 24 do corrente, enviando a proposição da mesma Câmara dos Srs. Senadores que revoga a 

lei n.4 de 10 de Junho de 1835 e o art. 113 do Código Criminal na parte relativa à pena de 

açoites. P. 229 



De 23 do mesmo mês, comunicando que foi adotada e vai ser dirigida à sanção imperial a 

resolução que manda abonar ordenado e contar antiguidade ao juiz de direito deputado, a 

quem não for designada comarca seis meses depois de finda a legislatura. P. 229 

Do ministério da guerra, de igual data, enviando as informações solicitadas pela Câmara ao 

requerimento em que o cirurgião-mor de brigada reformado do exército Dr. Antonio José da 

Fonseca Lessa pede melhoramento de reforma. P. 229 

Do Senado, de 26 do corrente, transmitindo a proposição da Câmara que autoriza o governo 

para conceder um ano de licença com o respectivo ordenado, ao desembargador Carlos 

Esperidião de Mello Mattos para tratar de sua saúde onde lhe convier. P. 247 

Do ministério da justiça, de 22 do corrente, devolvendo, informado, o requerimento em que o 

Dr. Henrique da Ponte Ribeiro, diretor e médico do Asilo de Mendicidade, pede pagamento 

dos vencimentos marcados na tabela anexa ao decreto n.9274 de 6 de setembro de 1874, a 

contar da data de sua nomeação. P. 247 

Do ministério do Império, de 24 do corrente: 

Transmitindo, e satisfação ao ofício de 24 de agosto último, os pareceres da Inspetoria Geral 

de Higiene e do engenheiro encarregado das obras do mesmo ministério, acerca do projeto de 

edifícios que Arthur Sauer se propõe a construir para habitação das classes proletárias, 

mediante os favores mencionados no requerimento que se devolve. P. 247 

Remetendo, em solução ao ofício n. 100, de 15 de junho próximo findo, os pareceres da Ilma. 

Câmara Municipal, da Inspetoria Geral de Higiene e do engenheiro encarregado das obras do 

mesmo ministério sobre o projeto de melhoramento que os engenheiros José Brandt de 

Carvalho e Francisco de Góes se propõem a realizar na Cidade Nova, mediante os favores 

indicados no requerimento que se devolve. P. 247 

Do Senado, de 27 do corrente, remetendo com emendas à proposta do Poder Executivo que 

fixa a despesa do ministério da guerra para o exercício de 1888. P. 257 

Do Ministério da Agricultura, de igual data, comunicando, em aditamento ao de 21 do 

corrente, que na província do Pará nenhum escravo foi dado à nova matrícula como 

pertencente a ordem religiosa, e, na de São Paulo, consta a matrícula de 41 municípios; tão 

somente na que se acha a cargo da coletoria das rendas gerais de Cunha foi matriculado um 

escravo como pertencente a Nossa Senhora da Conceição, padroeira da cidade daquela 

denominação. P. 257 

Do Ministério da Fazenda, da mesma data, devolvendo, informado, o requerimento em que 

João Antonio do Amaral, tesoureiro da Tesouraria de Fazenda do Ceará pede a criação do lugar 

de fiel. P. 257 

Do ministério do Império, de 27 do corrente, declarando que na mesma data expede aviso ao 

presidente da província do Rio de Janeiro para que, dentro do prazo da lei, mande proceder a 

nova eleição de deputado no 6º distrito da mesma província, a fim de preencher-se a vaga do 

conselheiro Thomaz José Coelho de Almeida, que tomou assento no Senado. P. 280 



Do mesmo ministério, de 28 do corrente, declarando, em resposta ao ofício de 14 do mesmo 

mês, com o qual transmitiu, para informar, o requerimento de Aleixo Gary, propondo-se a 

fazer o serviço da remoção do lixo por via terrestre, que o governo tem em vista reformar o 

serviço de que se trata, e estuda o meio de realizá-lo do modo que mais convenha à saúde 

pública. P. 280 

Do ministério da justiça, de 27 do corrente, remetendo, em resposta ao ofício de 19 do 

mesmo mês, cópia do ofício do presidente da Relação de S. Luiz e mais papeis a respeito das 

censuras feitas com referência a feitos crimes paralisados na mesma relação, e declarando que 

exigiram-se informações sobre a providência tomada para andamento do processo por queixa 

apresentada em 1883 contra o juiz de direito da comarca da Parahyba. P. 280 

Do Senado, de 28 do corrente, comunicando teres sido sancionadas as seguintes resoluções da 

Assembleia Geral: 

Concedendo licença ao lente catedrático da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. 

Candido Barato Ribeiro. P. 280 

Concedendo aposentadoria ao coronel Domingos José Alvares da Fonseca, inspetor da 

pagadoria das tropas da Corte. P. 280 

Relevando a D. Josepha Leopoldina de Mello Gondin da prescrição em que incorreu. P. 281 

Concedendo licença ao ministro do Supremo Tribunal de Justiça Silverio Fernandes de Araujo 

Jorge, aos desembargadores Julio Barbosa de Vasconcellos, Guilherme Cordeiro Coelho Cintra, 

Constantino José da Silva Braga e José da Motta de Azevedo Correia, e aos juízes de direito 

Joaquim Ignacio Silveira da Motta Junior e Esmerino Gomes Parente. P. 281 

Do ministério da justiça, de 28 do corrente, transmitindo cópia do ofício da presidência do 

Ceará, prestando as informações exigidas em ofício de 6 de agosto último, e declarando que 

naquela data recomenda à mesma presidência que mande cumprir a resolução da Câmara, 

ordenando a responsabilidade dos autores da falsificação da eleição a que se procedeu em 

Milagres no ano de 1884. P. 294 

Do ministério do Império, desta data transmitindo cópia do decreto pelo qual Sua Alteza a 

Princesa Imperial Regente, em nome do Imperador, houve por bem prorrogar novamente a 

atual sessão da Assembleia Geral. P. 294 

Do ministério da guerra, de 27 do mesmo mês, transmitindo o requerimento do tenente do 

corpo de estado-maior de 1ª classe Tito Augusto Portocarreiro, pedindo modificação da lei n. 

3169 de 14 de julho de 1883, na parte que regula o preenchimento das vagas de capitão 

naquele corpo. P. 297 

Do ministério da agricultura, de 30 de setembro: 

Comunicando, em aditamento ao ofício de 3 do mesmo mês, que na província de Goiás 

nenhum escravo foi matriculado como pertencente a ordem religiosa, bem como que em 66 

municípios da província de Minas Gerais foram dados à nova matrícula;  



No que Queluz, um escravo pertencente à irmandade do Senhor Bom Jesus de Matosinhos de 

Congonhas do Campo;  

No do Pará, um escravo pertencente ao patrimônio da matriz Sant’Anna de João de Acima;  

No de Bom Sucesso, um escravo pertencente à casa de caridade; 

No de S. João d’El Rei, seis escravos, dos quais cinco pertencem à casa de caridade e um ao 

patrimônio da matriz da providência de S. Miguel de Cajurú. P. 297 

Remetendo cópia do relatório apresentado pelo engenheiro Lycurgo José de Mello sobre a 

comissão de que se acha encarregado na providência de Pernambuco. P. 297 

Do Sr. deputado J. L. Almeida Nogueira, de 1 do corrente, comunicando que deixa de 

comparecer por estar de nojo em consequência do falecimento de seu sogro o Barão de 

Pirahytinga. P. 298 

Do ministério da fazenda, de 20 de setembro último: 

Remetendo, informado, o requerimento em que D. Fortunata Candida Pinto Ribeiro, viúva do 

alferes reformado Antonio José Pinto Ribeiro de Vasconcellos renova o pedido feito à 

Assembleia Geral de lhe ser concedido o meio-soldo de seu finado marido. P. 308 

Prestando informações sobre o resultado dos inquéritos concernentes aos roubos praticados 

nas tesourarias de fazenda de Pernambuco e do Rio Grande do Sul. P. 308 

Do Senado, de 3 e 4 do corrente, comunicando que foram adotadas e vão ser dirigidas à 

sanção imperial as resoluções que: 

Concede a pensão de 150$ mensais a D. Alexandrina de Mello Calmon, viúva do 

desembargador Miguel Calmon du Pin e Almeida. P. 337 

Concede um ano de licença, com o respectivo ordenado, ao juiz de direito de Santa Maria 

Magdalena, da província do Rio de Janeiro, bacharel Albino Pinheiro de Siqueira. P. 337 

Aprova a pensão de 400 réis diários, concedida por decreto de 3 de junho de 1887, ao soldado 

reformado do exército José Manoel Cordeiro. P. 337 

Eleva a 60$ mensais a pensão que percebia o alferes honorário do exército Antonio Paes de Sá 

Barreto. P. 337 

Do ministério da fazenda, de 3 do corrente, devolvendo o autógrafo sancionado da 

Assembleia Geral, que autoriza o pagamento da quantia de 78$500 mensais a D. Florinda 

Jacques Ouriques, viúva do capitão de engenheiros José Jacques da Costa Ourique. P. 337 

Do ministério da marinha, de 4 do corrente, transmitindo, por cópia, os relatórios 

apresentados pelo capitão de mar e guerra Eduardo Wandenkolk na parte concernente aos 

arsenais e capitanias de portos. P. 337 

Do Senado, de 6 do corrente: 



Transmitindo, com emenda, a proposição que altera a lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1871, na 

parte relativa à eleição dos membros das assembleias provinciais. P. 338 

Remetendo, com emendas, a proposta do Poder Executivo que fixa a despesa do Ministério da 

Agricultura, Comercio e Obras Públicas, para o exercício de 1888. p.338 

Comunicando que constou-lhe haver sido sancionada a resolução da Assembleia Geral, que 

manda abonar ordenado e contar antiguidade ao juiz de direito eleito deputado. P. 338 

Do ministério da justiça, de 7 do corrente, transmitindo, em aditamento ao aviso 25 de agosto 

último, cópia da informação prestada pelo presidente da província do Ceará sobre o fato de se 

haver retirado sem licença da comarca de S. Bento o respectivo juiz de direito Thomaz Antonio 

de Paula Pessoa. P. 356  

Do ministério da agricultura, de igual data, comunicando em resposta ao ofício de 1º do 

corrente, que 1694 são as marcas de fábrica e de comércio, registradas nas diversas juntas 

comerciais do Império. P. 356 

Do Senado, desta data, remetendo, com emendas, a proposta do Poder Executivo que fixa a 

despesa do Ministério da Fazenda para o exercício de 1888. P. 356 

De 6 e 7 do corrente, participando que foram adotadas e vão ser dirigidas à sanção imperial as 

resoluções que autorizam o governo a conceder aposentadoria ao juiz de direito bacharel 

Manoel do Nascimento Teixeira e declara que a pensão de 36$ mensais concedida a Antônio 

Por Deus da Costa Lima, pai do falecido alferes Antonio Por Deus Junior, deve entender-se 

concedida com sobrevivência para sua mulher D. Maria da Annunciação Por Deus. P. 380 

Do ministério do Império, de 8 do corrente, declarando, em resposta ao ofício de 6 deste mês, 

que nesta data se comunica ao presidente da província de Pernambuco a decisão da Câmara 

dos Srs. Deputados sobre a eleição a que se precedeu ultimamente no 1º distrito da mesma 

província, a fim de preencher-se a vaga deixada pelo conselheiro Manoel do Nascimento 

Machado Portella. P. 380 

Do mesmo ministério, desta data, remetendo cópia do decreto pelo qual Sua Alteza a Imperial 

Regente Houve por bem prorrogar novamente a atual sessão da Assembleia Geral até o dia 15 

do corrente. P. 381 

Do presidente do conselho de ministros: 

Gabinete do presidente do conselho. – Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1887. 

Ilmo. e Exmo. Sr. – Em resposta a comunicação, que me foi dirigida pelo Sr. presidente, de 

haver o Sr. deputado Nabuco apresentado a seguinte interpelação: << Se o estado de saúde 

em que o Imperador saiu do Império não exigia que o ministério tivesse junto à pessoa de Sua 

Majestade, cujo caráter de Imperador do Brasil não se suspende nunca, um delegado seu que 

pudesse informar com responsabilidade própria o governo e o parlamento sobre o estado de 

Sua Majestade>> - cumpre-me declarar a V. Ex. que há inconveniente na discussão de 

semelhante assunto. 



Aproveito a ocasião para apresentar a V.Exa. os protestos de minha estima e consideração. – 

Barão de Cotegipe. P. 431 

Do Ministério da Agricultura, de 10 do corrente, comunicando, em resposta ao ofício de 20 de 

setembro último, que sem prévia autorização do Poder Legislativo, não pode ter lugar a 

remoção da casa de máquinas da companhia Rio de Janeiro City Improvements nas enseadas 

de Botafogo e essa autorização tenciona o governo imperial oportunamente solicitá-lo logo 

que esteja para tal fim habilitado, quanto à importância das obras a executar e à escolha do 

local. P. 431 

Do Ministério da Agricultura, de igual data, transmitindo as informações prestadas pela 

secretaria da presidência da província de Goiás, relativamente ao contrato celebrado com João 

José, Corrêa de Moraes, em abril de 1878, para a navegação do rio Araguaia. P. 431 

Do Dr. C. da Silva Prado, de 3 do corrente, remetendo um exemplar do relatório com que o Dr. 

José Moreira Alves da Silva passou-lhe a administração da província das Alagoas em 5 de 

setembro último. P. 431. 

Do Senado, de 12 do corrente, comunicando que foi adotada e vai ser enviada à sanção 

imperial a resolução da Assembleia Geral relativa a marcas de fábrica. P. 432 

De 11 do corrente, comunicando que na redação das emendas do mesmo Senado à proposta 

do Poder Executivo, emendada por esta Câmara e que fixa a despesa do Ministério da Fazenda 

para o exercício de 1888, houve a omissão da palavra – vigias- na emenda ao n. 12 – 

Alfândegas -, como se verifica do original da redação. P. 432 

De 12 do corrente, comunicando, para os fins convenientes, tendo em vista a redação da lei da 

despesa publicada no Diário do Parlamento, que o mesmo Senado suprimiu a autorização para 

mandar construir a estrada de ferro do Madeira e Mamoré pelo sistema que julgar mais 

conveniente, sem garantia de juros, conforme já foi comunicado a esta Câmara em ofício de 6 

do corrente. P. 432. 

Do ministério do Império, datado de hoje, comunicando que Sua Alteza a Princesa Imperial 

Regente se digna receber amanhã 14 do corrente, ao meio-dia, no paço da cidade as 

deputações que têm de apresentar-lhe os autógrafos relativos à receita e despesa do Império 

e pedir-lhe a designação do dia, hora e lugar para a sessão do encerramento. P. 432 

Do ministério da agricultura, de igual data, transmitindo, por cópia, a informação prestada 

pela Inspetoria Geral das Obras Públicas da Corte relativamente ao pedido feito pelo 

engenheiro Arthur Sauer, que se propõe construir casas higiênicas nesta cidade. P. 432 

Do ministério da justiça, de 10, remetendo o autógrafo sancionado da solução da Assembleia 

Geral para conceder um ano de licença com o respectivo ordenado ao desembargador da 

relação de Cuiabá, Carlos Esperidião de Mello Mattos. P. 432 

 

 



Requerimentos apresentados por deputados 

Do Sr. Custodio Martins.- Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, o governo informe: 

Si a comissão encarregada de examinar o estado da administração geral dos correios da 

província de Minas Gerais já apresentou o seu relatório, e, no caso afirmativo, qual a razão de 

não ter sido ainda o mesmo publicado. P. 4 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se 

tem conhecimento da perseguição exercida pelas autoridades polícias contra os acatólicos 

residentes em Santa Maria da Boca do Monte, província do Rio Grande do Sul, e, no caso 

afirmativo, que providências tomou para contê-las. 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, se requisite do governo cópia do ofício do Sr. 

cirurgião-mor do exército, que determinou a extinção do hospital militar do Andaraí, nesta 

Corte. P. 4 

Do Sr. Pedro Beltrão.- Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, se solicitem da presidência de 

Pernambuco informações sobre as medidas adotadas para reprimir e prevenir a reprodução do 

inqualificável atentado praticado pelo subdelegado do Poço da Panela, Affonso Moreira 

Temporal, o qual, no dia 26 de Agosto último, intimou ao distribuidor do Jornal do Recife José 

Antonio da Silva, quando este às 7 horas da manhã entregava os jornais nas casas dos 

assinantes, que fosse conduzir um cadáver ao cemitério do Arraial, distante mais de 6 

quilômetros, e, tendo-lhe observado o distribuidor estar em serviço urgente, mostrando-lhe o 

maço de jornais que sobraçava, o subdelegado prendeu-o e coagiu-o ao cumprimento da 

ordem violenta e ilegal. P. 5 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se aprova o ato do chefe de 

polícia de Pernambuco, constante das notícias telegráficas dos jornais do dia, proibindo os 

meetings eleitorais nas ruas e praças da cidade do Recife, onde pleiteia a sua reeleição o Sr. 

Ministro do Império. P. 5 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se é 

exato continuarem os espancamentos de presos na 1ª estação policial desta Corte e quais as 

providências tomadas para punir os culpados do primeiro fato nesse gênero, denunciado pela 

imprensa, do qual foi vítima, entre outros, um português. P. 33 

Requeiro que, pelo Ministério da Marinha, se requisitem do governo informações acerca do 

lugar que ocupavam nos respectivos quadros os oficiais da armada, ultimamente promovidos e 

cópia do documento fornecido pelo Conselho Naval acerca da aludida promoção. P. 33 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo: 

1.º Quais as quantias despendidas por este ministério com aquisição de lympha vaccinia 

inglesa;  

2.º Se não julga conveniente animar e proteger a cultura do cow-pox, iniciada ultimamente por 

um distinto médico brasileiro nesta Corte. P. 33 



Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo 

se já resolveu, de acordo com a Inspetoria Geral de Higiene e com a de Obras Públicas, a 

questão dos mananciais do Covanca e dos Três Rios para abastecimento de água do Rio de 

Janeiro. P. 51 

Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, informe o governo se tem conhecimento de graves 

abusos que se estão praticando na Alfândega de Uruguaiana, província do Rio Grande do Sul, 

onde, ao que informa a imprensa, tem recrudescido de um modo extraordinário o 

contrabando, diante da indiferença, senão aquiescência, de administrações daquela repartição 

fiscal. P. 51 

Do Sr. Pedro Beltrão. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, se solicitem as 

informações seguintes: 

Quanto custa anualmente ao Estado e à província cada um dos prédios de propriedade 

particular alugados na cidade do Recife para repartições públicas? 

Quanto pagava de décima urbana o prédio que naquela cidade serve de repartição do correio 

nos dos anos anteriores ao seu aluguel ao governo e quanto paga atualmente? 

Teve o governo proposta do proprietário deste prédio para comprá-lo ou aumentar 

consideravelmente o preço de 4:000$ anuais do respectivo aluguel? P. 51 

Requeiro que, pelo Ministério da Marinha, se solicite do governo cópia do ato pelo qual se 

acaba de fazer à Associação dos Práticos da Barra do Recife uma concessão pecuniária, e de 

todos os despachos anteriores indeferindo reiteradas reclamações da mesma associação sobre 

o mesmo projeto. P. 62 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo 

que providências têm sido tomadas no intuito de se averiguar a autoria de furtos de livros e 

moedas, praticados na Biblioteca Nacional, onde consta que, além do desvio de volumes, têm-

se dado outros abusos, como arranchamento de páginas, estampas, mapas e capítulos inteiros 

de obras importantes e coleções de jornais. P. 62 

Requeiro que, pelo Ministério de Estrangeiros, informe o governo que comunicações tem 

recebido acerca da constituição de um Estado independente no território do Amapá. P. 62 

Do Sr. João Henrique.- Requeiro que se peça ao governo, por intermédio do Ministério da 

Justiça, cópia dos documentos com que Januario Jansen Serra Lima e João de Moraes Martins 

instruíram as petições com que se inscreveram no concurso para provimento da serventia 

vitalícia do ofício de escrivão dos Feitos da Fazenda na capital da província do Maranhão. P. 62 

Requeiro que se requisitem do governo, pelo Ministério da Agricultura, Comercio e Obras 

Públicas, as seguintes informações: 

1.ª A quanto montou a despesa realizada com a catequese na província de Mato Grosso no 

período de 1 de julho de 1886 a 30 de junho de 1887? 



2.ª Quanto se despendeu por conta do crédito extraordinário de 70:000$ aberto pelo 

presidente de Mato Grosso, sob sua responsabilidade, por ato de 14 de dezembro de 1996? 

3.ª Não tendo este ato sido aprovado pelo governo, por faltar-lhe competência para abrir 

crédito suplementar à verba destinada à catequese, foram pagas as despesas autorizadas pelo 

referido ato?  

4.ª No caso afirmativo, foram expedidas ordens para que o presidente entrasse para os cofres 

públicos com as quantias ilegalmente despendidas? P. 63 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo 

quais as providências tomadas pela polícia da cidade de Varginha, província de Minas Gerais, 

no intuito de sindicar do suicídio de uma escrava por nome Emerenciana, ocorrido na fazenda 

de Antonio Gonçalves Braga, situada na freguesia da mesma cidade, sendo o cadáver, que 

consta apresentar vestígios de barbaras sevícias, enterrado na horta da mencionada fazenda. 

P. 82 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, preste informações o governo sobre as perseguições 

exercidas contra os abolicionistas da Caçapava, província de São Paulo, pelas autoridades 

locais. P. 82 

Do Sr. Pedro Beltrão. – Requeiro que, pelo Ministério da Marinha, se solicitem as seguintes 

informações: 

Quais as instruções dadas ao comandante do Imperial Marinheiro que em viagem para o norte 

acaba de perder-se na embocadura do Rio Doce? 

Qual a tripulação necessária à marinha do mesmo cruzador? 

Quantas praças de desembarque levava a seu bordo e com que destino? 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, preste informações o 

governo acerca dos atentados praticados pelas autoridades polícias contra a população da ex-

colônia D. Isabel, no Rio Grande do Sul, os quais determinaram uma representação ao cônsul 

da Itália, residente em Porto Alegre. P. 93 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, preste informações o governo acerca do conflito 

havido entre o redator do Diário de Campinas, província de São Paulo, e o comandante do 

destacamento de linha que se acha na mencionada cidade, reputando-se aquele ameaçado em 

sua vida e propriedade. P. 93 

Do Sr. Alves de Araujo. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, Comercio e Obras 

Públicas, se solicitem as seguintes informações: 

Data em que foi medida a fazenda de Jaguariahyva de D. Isabel Branco e Silva; cópia do auto 

de medição e sentença da mesma fazenda. P. 93 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, informe o governo: 

1.º Se já foi nomeado coletor das rendas gerais para o município de Manhuaçu. 



2.º No caso negativo, quais as razões de não ter sido ainda feita esta nomeação, quando o 

lugar de coletor daquele município há dos anos que está vago e candidatos idôneos e com a 

fiança exigida pela lei têm-se apresentado, requerendo à tesouraria da província de Minas 

Gerais a respectiva nomeação. P. 116 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, se solicite do governo 

cópia dos autos de averiguações policias a que se procedeu em Campinas, província de São 

Paulo, na pessoa de escravo João, pertencente a Antonio José Machado, escravo que foi 

castigado com açoites, conforme ficou patente das referidas averiguações, que, entretanto, 

foram arquivadas sem ulterior procedimento das autoridades. P. 116. 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, preste informações o governo acerca do assalto e 

destruição da topografia do jornal abolicionista O Cosmopolita, na cidade de Belém, província 

do Pará. P. 116 

Do Sr. Coelho de Rezende. – Requeiro que, por intermédio do Ministério da Justiça, me seja 

enviada cópia da informação do presidente da relação do Maranhão acerca das censuras por 

mim feitas àquele tribunal por causa dos feitos crimes ali paralisados, e bem assim do parecer 

do diretor da seção competente nele exarado. P. 144 

Do Sr. Affonso Celso Junior.- Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, preste informações o 

governo acerca das arbitrariedades praticadas pelas autoridades polícias de Lençóis, termo de 

Nossa Senhora da Boa Vista do Tremedal, província de Minas Gerais. P. 144 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, informe o governo se entre as obrigações do 

comandante e das praças da força de linha que atualmente se acha em Campinas, província de 

São Paulo, está a de pegar negros fugidos, como entendeu o referido comandantes em relação 

a escravos que se diziam ocultos em casa de Francisco de Andrade, residente na rua do 

Visconde do Rio Branco da mesma cidade. P. 144 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo: 

1.º Se tem conhecimento da falta de cumprimento do aviso expedido por este ministério à 

administração dos correios de Minas Gerais, mandando cobrar de 1 de agosto em diante as 

taxas de transporte de jornais com o abatimento de 20%;  

2.º No caso afirmativo, quais as providências tomadas para obrigar ao administrador geral dos 

correios daquela província a cumprir as disposições do art. 17 da Lei n. 3.313 de 16 de outubro 

de 1886. P. 144 

Do Sr. Affonso Penna. – Requeiro se requisite do governo, pelos Ministérios dos Estrangeiros, 

Justiça, Império e Agricultura, Comercio e Obras Públicas e da Guerra e Fazenda as seguintes 

informações:  

1.º A quanto tem montado a despesa com a imprensa para reprodução dos cursos 

pronunciados nas duas casas do parlamento, na presente sessão, pelos Srs. Ministros 

Presidente do Conselho, do Império, da Justiça, da Agricultura e da Fazenda? 



2.º A quanto monta a despesa feita com a defesa dos atos do governo em diversos jornais da 

Corte, desde o 1º de julho de 1886 a 31 de agosto de 1887? 

3.º Tem o governo subvencionado a escritores para defesa de seus atos, ou para reunir 

quaisquer trabalhos destinados à publicidade? Quais são esses trabalhos? Quais as 

gratificações a quem foram pagas? 

4.º Por que verbas tem corrido a despesa? P. 144 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, por intermédio do Ministro do Império, informe o 

governo se já foi marcado dia para eleição senatorial a que se tem de proceder na província de 

Minas Gerais para preenchimento da vaga do conselheiro Joaquim Antão Fernandes Leão e, no 

caso negativo, qual a causa da demora. P. 160 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo se a companhia Rio de Janeiro 

City Improvements já removeu a sua casa de máquinas da praia de Botafogo, conforme opinou 

ser de urgente necessidade a Inspetoria Geral de Higiene Pública e, no caso negativo, qual a 

causa da demora havida, desde que a companhia está pronta a efetuar a referida mudança e já 

fez para isso os necessários estudos. P. 161 

Do Sr. João Penido. – Requeiro que informe o governo, por intermédio do Ministro de 

Estrangeiros, se é exata a reclamação inglesa de 30. 000 libras esterlinas para pagamento dos 

herdeiros Brawman. P. 161 

Do Sr. Affonso Penna.- Requeiro se requisitem do governo, pelo Ministério da Agricultura, 

Comercio e Obras Públicas, as seguintes informações: 

Quais os motivos por que o governo não cumpriu a disposição terminante do art. 13 da lei n. 

3314 de 16 de outubro de 1886, que manda fazer um inquérito sobre a conveniência de 

transferir a propriedade ou exploração das estradas de ferro do Estado para a indústria privada 

e métodos que deverão ser preferidos nesta operação. P. 161. 

Do Sr. Custodio Martins.- Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo se 

tem conhecimento das reclamações dos habitantes da paróquia de Santo Antonio do Rio José 

Pedro, na província de Minas Gerais, contra o agente do correio da cidade de Manhuaçu; e, no 

caso afirmativo, tomou o governo alguma providência para impedir que se repitam as 

irregularidades que motivaram as reclamações. P. 169 

Do Sr. Affonso Celso Junior.- Requeiro que, pelos Ministérios da Justiça e do Império, informe 

o governo qual o número dos loucos existentes do Asilo de Mendicidade e que providências 

têm sido tomadas para remover desses estabelecimentos e melhorar-lhes as condições 

higiênicas. P. 169 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, preste informações o governo acerca de graves 

irregularidades que se têm dado no correio do capital da província do Rio Grande do Sul e em 

outras agências do interior da mesma província, onde o público é sobretudo prejudicado com 

a demora da entrega da correspondência. P. 169 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo: 



1.º Se tem conhecimento do desaparecimento do agente do correio da paróquia da Saúde, em 

Minas Gerais; 

2.º No caso afirmativo, quais as providências tomadas contra os atos praticados por este 

agente. p.196. 

Do Sr. Affonso Penna. – Requeiro que se requisite do governo, pelo Ministério da Agricultura, 

Comercio e Obras Públicas, cópias das informações, documentos e pareceres que serviram de 

base ao ato do governo, em virtude do qual foi aceito, em 1884, como ato para a navegação 

fluvial a cargo da Companhia Espírito Santo e Caravelas o vapor Lindans. P. 192 

Do Sr. Affonso Celso Junior.- Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se 

tem conhecimento de que na cidade de Araçuaí, província de Minas Gerais, deliberaram os 

conservadores intimar o juiz de direito da comarca, Dr. Ignacio Antonio Fernandes a se retirar 

da referida cidade, marcando-lhe para isso o prazo de 15 dias, e, no caso afirmativo, que 

providências foram tomadas para obviar esses atentados P. 192 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, preste informações o governo acerca dos motivos 

por que foram presos em Campinas o tenente Felix Barreto Muniz Telles e o alferes Agnello 

Petra de Almeida pelo comandante do destacamento da força de linha que ali se acha, capitão 

Collatino, o qual, pelo seu procedimento irregular e arbitrário, tem escandalizado a opinião 

pública da mencionada cidade. P. 192 

Do Sr. Pedro Beltrão.- Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se tem 

ciência de que a residência do ilustre pernambucano Dr. José Marianno, no Poço da Panela, foi 

na noite de ontem cercada por 40 praças de polícia e 20 de cavalaria às ordens do subdelegado 

de um distrito estranho, o qual às 2 horas da madrugada levantou o assédio e retirou-se com a 

força sem ter dado busca ou praticado ato algum que explicasse o aparatoso atentado. P. 192 

Do Sr. Andrade Figueira. – Requeiro que o projeto volte à comissão, para formular novo 

parecer sobre o pedido das peticionarias. P. 201 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo 

que providências têm sido adotadas no intento de melhorar o transporte fluvial dos imigrantes 

de Porto Alegre a S. João de Monte Negro, S. Sebastião de Cahy e Margem de Taquari, 

província do Rio Grande do Sul, cujos inconvenientes têm sido apontados pela Inspetoria Geral 

de Terras e Colonização. P. 220 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo qual o motivo e qual a disposição 

de lei em que se baseou para demitir o tenente-coronel, chefe do estado maior da Guarda 

Nacional da comarca de Santa Cruz, de Corumbá, província de Mato Grosso. P. 220. 

Requeiro que, pela presidência do conselho de ministros, informe o governo que dificuldades o 

têm inibido de preencher definitivamente a pasta dos negócios do Império. P. 229. 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, informe o governo se é exato haverem sido presos 42 

alunos da Escola Militar de Porto Alegre, pelo simples fato de terem dirigido uma felicitação ao 

deputado pelo 1º distrito de Pernambuco. P. 229 



Do Sr. Affonso Penna.- Requeiro se solicite do governo, pelo Ministério da Agricultura, 

Comercio e Obras Públicas, cópia das propostas que tenham sido feitas ao governo para a 

construção da estrada de ferro de Bagé a Cacequi e de Cacequi a Uruguaiana. P. 229. 

Requeiro se requisitem do governo, pelo Ministério da Agricultura, Comercio e Obras Públicas, 

as seguintes informações: 

Correm por conta dos cofres públicos alguma ou algumas despesas com o transporte do 

meteorito encontrado no lugar denominado Ipoeira de João Venâncio, à margem do riacho 

Bendengó, afluente do rio Vaza-barris, para o museu, por ordem e segundo instruções do 

governo imperial? 

No caso afirmativo: 

A quanto montam as despesas com esses trabalhos? Por que verba de orçamento são pagas? 

P. 229 

Do Sr. Affonso Celso Junior.- Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo 

se tem conhecimento dos maus tratos sofridos por colonos italianos em Dois Córregos, 

província de São Paulo, e, no caso afirmativo, que providências foram tomadas para sindicar 

do fato e reprimir o abuso. P. 229 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo quais os motivos que 

determinaram o ato do presidente da província de São Paulo que adiou para dezembro a 

eleição dos membros da respectiva Assembleia Provincial. P. 229 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se tem conhecimento de que foi 

preso na cidade de Caçapava, província de São Paulo, um cidadão pelo simples fato de ter 

dado vivas à liberdade, e, no caso afirmativo, se aprova essa prisão. P. 257 

Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, preste informações o governo acerca das 

providênciais que têm sido tomadas no intuito de garantir o direito dos compradores de 

bilhetes de loterias, que, depois de anunciadas e com dia marcado para a extração, não 

correm, recusando-se os respectivos agentes a restituir o dinheiro recebido. P. 257 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo se já recebeu das juntas 

comerciais do Império as informações que exigiu acerca do número de marcas de fábrica e de 

comércio depositadas e registradas, a fim de satisfazer o pedido que esse sentido lhe dirigiu a 

Secretaria Internacional da União da Propriedade Industrial. P. 286 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, se solicite do governo cópia do relatório da 

comissão encarregada de examinar o estado da escrituração e outros serviços da repartição do 

correio da província de Minas Gerais. P. 286 

Do Sr. Marcondes Figueira.- Requeiro que se requisite do governo, por intermédio do 

Ministério da Justiça, uma cópia do relatório apresentado pelo chefe de polícia da província de 

Goiás, de regresso das Lavras do Abade, onde foi tomar conhecimento e processar os autores 

e cumplices do vandalismo ali praticado no mês de março do corrente ano. P. 287 



Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério de Estrangeiros, informe o 

governo se é exato haver a Legação Francesa pedido explicações, em uma nota áspera, sobre a 

demora do pagamento de juros à companhia Geral de Estradas de Ferro Brasileiras, e no caso 

afirmativo, que se requisite cópia dessa nota e da competente resposta. P. 300 

Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, informe o governo se é exato ter havido um 

desfalque na Tesouraria de Fazenda de Porto Alegre, e, no caso afirmativo, a quanto monta a 

respectiva quantia. P. 300 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, preste informações o governo sobre a prisão 

arbitraria de um estudante do Imperial Colégio de D. Pedro II, efetuada pelas autoridades 

polícias do 1º distrito da freguesia de Sant’Anna desta Corte. P. 300 

Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, preste minuciosas informações o governo acerca do 

desfalque ocorrido na Caixa Econômica desta Corte. P. 300 

Do Sr. Pedro Beltrão. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo qual a 

deliberação tomada à vista do ofício da presidência de Pernambuco de 3 de Maio último, 

submetendo à consideração do Sr. Ministro da Justiça o ato pelo qual foi posto em concurso o 

ofício de 1º tabelião e escrivão do júri e execuções criminais da comarca de Limoeiro, no qual, 

por decreto de 27 de Fevereiro de 1864, foi promovido vitaliciamente o serventuário Hermínio 

Delfino do Nascimento Lima, que o tem exercido até hoje... P. 300 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo em que data foram registradas as 

patentes dos tenentes-coronéis dos 54º e 55º batalhões de infantaria da guarda nacional do 

município de Pau d’Alho, na província de Pernambuco, Joaquim Cavalcanti de Albuquerque e 

Rufino Correia dos Prazeres. P. 300 

Do Sr. Henrique Salles. – Requeiro informe o governo, por intermédio do Sr. Ministro do 

Império, que motivos levaram o presidente da província de Minas Gerais a adiar para o dia 28 

de novembro a eleição de membros da Assembleia Legislativa Provincial, que anteriormente 

havia sido marcada para o dia 14 do mesmo mês. P. 300 

Do Sr. Pedro Beltrão. – Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo, por 

que não está ainda em vigor no Correio de Pernambuco a redução de 20% sobre porte de 

jornais, determinada em aviso de 11 de julho último. P. 300 

Do Sr. Henrique Salles. – Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, informe o governo qual o 

motivo de ordem pública que determinou a demissão do 2º escriturário da Alfândega do 

Ceará, Leopoldo dos Santos Brigido. P. 310 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo: 

1º, se os professores particulares exercem atualmente na província de Minas Gerais os cargos 

de examinadores nos exames de preparatórios;  

2º, no caso afirmativo, aprova o governo as nomeações feitas pelo seu delegado naquela 

província contra a expressa disposição do decreto que estabeleceu as bancas de exames nas 

províncias P. 310 



Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, se peça ao governo cópia do relatório 

apresentado pela comissão encarregada de examinar a escrituração da repartição geral dos 

correios da província de Minas Gerais. P. 310. 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo, se tem conhecimento das razões 

pelas quais o coletor das rendas provinciais do município de Mariana, na província de Minas 

Gerais, tem-se recusado a receber os direitos de indústria e profissão, na suposição de serem 

liberais os cidadãos que se têm apresentado naquela coletoria para pagá-los; e no caso 

afirmativo, quais as providências tomadas pelo presidente da província para impedir a 

continuação deste ato atentatório dos direitos dos cidadãos e prejudicial às rendas provinciais. 

P. 310 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se 

tem conhecimento de arbitrariedades praticadas pelas autoridades polícias de S. Luiz de 

Paraitinga, província de São Paulo; e, no caso afirmativo, se as tem procurado conter. P. 310 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo que providências foram tomadas 

para reprimir o levantamento dos trabalhadores do prolongamento da linha Sorocabana, 

província de São Paulo, e se é exato que o chefe de polícia da referida província recusa-se a 

enviar socorros pedidos pelo presidente daquela companhia e pelo delegado de Botucatu, 

alegando falta de meios. P. 310 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo que motivos têm impedido a 

polícia desta Corte de abrir inquérito sobre os furtos de livros, moedas, e outros abusos 

cometidos na Biblioteca Nacional, conforme determinou o Sr. Ministro do Império em aviso 

dirigido ao Sr. bibliotecário daquele estabelecimento. P. 310 

Do Sr. Matta Machado. – Requeiro que o governo informe se tem conhecimento e se 

concorda com o ato da presidência de Minas que excluiu do lugar de vereador da Câmara 

Municipal de Araçuaí Carlos Alves Bastos, 1º juiz de paz da paróquia do mesmo nome, por 

considerar incompatíveis os dos cargos, criando assim uma incompatibilidade de que não 

cogitou a lei e contrariando decisões do governo, que tem reconhecido haver apenas 

incompatibilidade no exercício simultâneo dos cargos. 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Marinha, informe o governo 

quais os motivos por que foi exonerado do lugar de pratico-mor da barra de Santos, província 

de São Paulo, o cidadão Antonio Joaquim da Silva, que há longos anos o exercia a geral 

contento, tendo prestado o exame legal, e sendo nomeado para substituí-lo um indivíduo sem 

habilitações. P. 338 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo que providências têm sido 

tomadas no intuito de socorrer os habitantes da cidade de Alfenas, província de Minas Gerais, 

vitimados pela epidemia da varíola. P. 338 

Do Sr. Henrique Salles. – Requeiro que, por intermédio do Ministério da Justiça, informe o 

governo que destino deu o chefe de polícia da Corte aos libertos Arlindo e Ernesto que, tendo 

sido recolhidos ao xadrez da polícia e conservados presos por muitos dias, sem culpa formada, 

requereram ao Supremo Tribunal de Justiça uma ordem de habeas-corpus, que não lhes pôde 



ser concedida na última conferência, por não ter a autoridade detentora cumprido a ordem da 

apresentação dos pacientes expedida pelo Supremo Tribunal. P. 339 

Do Sr. Custodio Martins. – Requeiro que, pelo Ministério da Fazenda, preste informações o 

governo acerca das irregularidades e ilegalidades cometidas pelo coletor do município de 

Christina, na província de Minas Gerais, recusando-se a fazer o lançamento dos cidadãos 

sujeitos ao pagamento do imposto de indústrias e profissões, com o intuito criminoso de privar 

os mesmos de se qualificarem eleitores. P. 356 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, informe o governo se é 

exato haver sido adido à respectiva secretaria o secretario da intendência; e, no caso 

afirmativo, qual o motivo e vantagem de ordem pública de semelhante ato. P. 356 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, informe o governo qual o motivo de ordem 

pública que determinou o governo a mandar transferir por duas vezes a viagem do paquete 

Rio Grande para os portos do sul. P. 356 

Requeiro que, pela presidência do conselho de Ministros, sejam prestadas informações 

precisas acerca do estado de saúde de Sua Majestade o Imperador, fornecendo-se cópia de 

todas as comunicações oficiais recebidas acerca do assunto. P. 356 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, informe o governo qual o motivo por que não 

despacha a petição, há vários meses em seu poder, na qual o capitão Ricardo Fernandes do 4º 

regimento de artilharia a cavalo, no Rio Grande do Sul, requereu conselho de guerra para 

desagravar a sua honra de uma suspeita desairosa imputada por um ato do mencionado 

ministério P. 356 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo qual o motivo por que foi 

demitido do cargo de juiz municipal da Formiga, província de Minas Gerais, o Dr. João 

Monteiro Peixoto. P. 356 

Requeiro que, pelo Ministério da Guerra, informe o governo qual o motivo por que não 

preencheu definitivamente o lugar de diretor da Escola de Tiro do Campo Grande P. 382 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo quais os obstáculos que têm 

impedido a nomeação efetiva do reitor do Internato do Imperial Colégio D. Pedro II, lugar vago 

há longo tempo. P. 382 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo qual o motivo por que não se 

preenche o lugar de diretor da Faculdade de direito de Recife. P. 382 

Do Sr. Pedro Beltrão. – Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, informe o governo se teve 

comunicação das violências e tropelias com que a polícia da Glória do Goitá, província de 

Pernambuco, dispersou uma reunião da Câmara Municipal em sessão para tomada de contas 

ao seu suspeitado procurador, e se providenciou no sentido de garantir as funções da Câmara 

e a administração das rendas municipais. P. 382 

Do Sr. Alves de Araujo. – Requeiro que se requisite do governo, por intermédio do Ministério 

da Fazenda, as informações que houveram sido fornecidas pela tesouraria de fazenda e 



presidente da província do Paraná relativas à compra da casa da rua da Graciosa e obras 

convenientes para que nela possa ser acomodada a mesma tesouraria.  

Si o crédito de 43:000$ para tal fim concedido em 24 de setembro último já foi aplicado pela 

presidência do Paraná. P. 382 

Do Sr. Affonso Celso Junior. – Requeiro que, pelo Ministério do Império, preste informações o 

governo acerca do fim que levou a reforma da lei orgânica das Câmaras Municipais, tornando 

mais amplas e independentes as suas atribuições e mais pronta a sua ação nos negócios 

peculiares ao município, qualificada de urgente necessidade da Fala do Trono de 1886. P. 410 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo para quando ficar reservada a 

reforma do ensino em seus diversos graus, recomendada instantemente pela Fala do Trono da 

sessão passada. P. 430 

Requeiro que, pelo Ministério do Império, informe o governo quais os motivos por que deixou 

de estar convencido, como o afirmava a Fala do Trono da sessão transata, que a reprodução de 

alguns fatos criminosos ocorridos durante a última eleição, pode ser evitada por meio de 

alterações da lei eleitoral, visto como até agora não cogitou de tais alterações. P. 410 

Requeiro que, pelo Ministério da Justiça, se peçam notícias ao governo da reforma judiciária 

que para melhor afiançar a segurança individual e a reta administração da justiça foi 

prometida da Fala do Trono, há cerca de dos anos P. 410 

Do Sr. Matta Machado .- Requeiro que o governo informe, pelo Ministério do Império, quais 

as providências tomadas em vista das repetidas reclamações da Inspetoria Geral de Higiene 

Pública, para evitar as constantes inundações pelas águas pluviais no bairro do Rio Comprido, 

na parte compreendida entre as ruas da Luz, Costa Ferraz, Malvino Reis e Haddock Lobo. P. 

412 

Do Sr. Coelho Rodrigues . – Requeiro que, por intermédio do Ministério da Agricultura, 

Comercio e Obras Públicas se peça ao governo a seguinte informação: 

Si a Societé Anonyme du Gaz ao Rio de Janeiro tem cumprido fielmente o seu trato; e no caso 

negativo, que providências têm sido tomadas ou pedidas ao governo pelo respectivo fiscal, 

com a declaração das datas em que foram. P. 412 

Requeiro que, pelo Ministério da Agricultura, Comercio e Obras Públicas, se peçam 

informações ao governo sobre os seguintes quesitos: 

1.º Se nas desapropriações procedidas pela Fazenda Nacional para o abastecimento de água à 

capital do Império tem-se dado valor à água corrente dos rios ou riachos que passam pelos 

prédios expropriados; 

2.º No caso afirmativo, se os representantes da Fazenda têm recorrido das sentenças que 

aprovam essas avaliações, e se os seus recursos têm obtido provimento. P. 412 

Requeiro, por intermédio do Ministério da Agricultura, Comercio e Obras Públicas, se peça ao 

governo que informe: 



1.º Se recebeu alguma proposta ou requerimento da companhia Mogiana para suprimir um 

dos trens diários do ramal do Poço das Caldas;  

2.º No caso afirmativo, se pretende conceder a supressão daquele trem;  

3.º Se a companhia da estrada de ferro se São Paulo e Rio de Janeiro tem suficiente material 

rodante para o seu trafego;  

4.º No caso negativo, qual a razão da insuficiência do mesmo material. P. 412 

Requeiro que, por intermédio do Ministério da Justiça, sejam pedidas ao governo as seguintes 

informações:  

1.º Quantas autoridades têm sido ou estão sendo submetidas a processo em S. Raymundo 

Nonato, do Piauí, desde 20 de Agosto de 1885, a quantos processos e por que crimes o têm 

sido; 

2.º Cópias das representações dirigidas pelas câmaras municipais de Jaicós e Picos contra o juiz 

de direito da respectiva comarca. P. 413 

Do Sr. Soares. – Requeiro que o governo informe se tem atendido às reclamações da 

Inspetoria de Higiene, relativas ao serviço de águas pluviais no arrabalde do Rio Comprido. P. 

413 

 

Requerimentos apresentados por diversos 

Do Dr. Felicissimo Rodrigues Fernandes, químico da Inspetoria de Higiene, pedindo um ano de 

licença com vencimento. P. 2 

Do engenheiro Eduardo José de Moraes, reclamando contra a petição da Pedro I Railway 

Company P. 32 

De Alexandre Fernandes Pereira, solicitando diversas reduções sobre vencimentos e benefício 

dos cofres públicos. P. 51 

De Duarte José de Mello Pitada, pedindo a devolução de um manuscrito que, sob o título 

Curso de Geografia Universal, entregou à Câmara. P. 51 

De João Paulo de Lacerda, ex-coletor geral da cidade da Conceição, em Minas Gerais, pedindo 

deferimento para sua petição em que solicitou ser relevado do alcance achado em suas contas. 

P. 62 

De Maria Paula de Oliveira, viúva de Antonio Luiz Pinto de Oliveira, pedindo reversão em favor 

do montepio de seu irmão, já falecido, o capitão de mar e guerra Antonio Carlos Rodrigues da 

Silva. P. 81 

De D. Anna Joaquina de Seixas Barros, viúva do cirurgião-mor do exército Dr. Polycarpo 

Cesario de Barros, pedindo melhoramento do soldo que percebe. P. 93 



De D. Anna Amelia de Miranda Trindade, pedindo à relevação da dívida em que incorreu para 

com a Fazenda Nacional, proveniente do imposto de taxa de escravos. P. 144 

De Helena Muller Goettnauer, viúva do operário do Arsenal de Marinha da Corte Henrique 

Goettnauer, falecido em consequência de ferimentos no exercício de sua profissão, pedindo 

uma pensão. P. 169 

De Alexandre Leslie, em aditamento às petições já apresentadas, oferecendo diversos 

documentos em sustentação da permanência das taxas sobre aniagem. P. 220 

 

Projetos de lei que foram discutidos 

N. 95 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados, sobre pensão a D. Maria da 

Annunciação Por Deus. P. 2 

N. 76 – 1887. – Da comissão de orçamento sobre a receita geral do Império. P. 10 

N. 49 – 1887. – Da comissão de justiça civil e criminal sobre penalidade para o uso de armas 

proibidas e para os vadios, vagabundos e desordeiros. P. 19 

N. 79 A – 1886.- (Do Senado), sobre criação de colégios eleitorais. P. 88 

N. 82 – 1887. – Do Sr. Mac-Dowell, sobre penalidade para o uso de armas proibidas e para os 

vadios, vagabundos e desordeiros. P. 92 

N. 92 – 1887. – Da comissão de orçamento sobre concessão do crédito de 18.220:633$096 

para ser aplicado às estradas de ferro da Bahia ao S. Francisco e de Bagé a Uruguaiana. P. 98 

N. 97 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre pensão a D. Alexandrina 

de Mattos Calmon. P. 109 

N. 24 – 1887. – Da mesma comissão sobre pensão ao soldado reformado do exército  José 

Manoel Cordeiro. P. 110 

N. 77 de 1887.- Da mesma comissão sobre licença ao juiz de direito bacharel Albino Pinheiro 

de Siqueira. P. 134 

N. 79 de 1887. – Da mesma comissão sobre pensão ao alferes honorário do exército Antonio 

Paes de Sá Barreto. P. 134 

N. 16 – 1997. – Da mesma comissão sobre aposentadoria ao tenente honorário Avelino Severo 

de Carvalho Gama. P. 134 

N. 64 – 1887. – Da mesma comissão sobre pagamento a D. Fiorinda Jacques Ouriques. P. 135 

N. 14 – 1887. – (Emendas do Senado), sobre posturas da câmara municipal da Corte, que 

impõem às companhias de carris urbanos a obrigação de adotar em seus carros um aparelho 

de salvação contra desastres. P. 135 



N. 75 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra, sobre transferência do major José Joaquim 

Coelho. P. 135 

N. 39 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre jubilação a D. Elisa 

Tanner. P. 135 

N. 28 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra sobre contagem de antiguidade ao tenente 

Antonio Facundo de Castro Menezes. P. 136 

N. 101 A – 1887. – Da comissão de agricultura, comércio e obras públicas, sobre navegações 

por vapor nos rios Tocantins, Araguaia e Vermelho. P. 159 

N. 50 – 1886. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre jubilação ao monsenhor 

Manoel dos Santos Pereira. P. 167 

N. 51 – 1887. – Da mesma comissão sobre meio soldo a D. Ambrosina Rosa de Jesus. P. 167 

N. 65 – 1887. – Da mesma comissão sobre aposentadoria ao juiz de direito bacharel Manoel do 

Nascimento Teixeira. P. 167 

N. 20 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra sobre contagem de antiguidade de posto aos 

oficiais promovidos por bravura no Paraguai. P. 168 

N. 47 – 1887. – (Do Senado), sobre marcas de fábrica. p.168 

N. 83 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra sobre contagem de tempo ao Dr. Cesario 

Eugenio Gomes de Araujo. P. 197 

N. 208 – 1880. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados, sobre meio soldo a D. Candida 

Iria de Souza e Vasconcellos. 

N. 133 – 1882. – Da mesma comissão sobre meio soldo às filhas naturais de oficiais do exército 

e armada. P. 199 

N. 105 A – 1887. – Da mesma comissão sobre licença ao desembargador Carlos Esperidião de 

Mello Mattos. P. 281 

N. 106 – 1887. – Da mesma comissão sobre pensão aos menores Paulo e José Nery de Oliveira 

Araujo. P. 281 

N. 90 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra, sobre melhoramento de reforma ao capitão 

José Joaquim de Azevedo Goytacaz. P. 292 

N. 107 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre concessão de duas 

loterias em benefício das obras da igreja matriz da cidade de Areia, na província da Parahyba. 

P. 295 

N. 108 – 1887. – Da mesma comissão sobre relevação de prescrições em favor de D. Felisberta 

Amelia de Abreu Prado. P. 296 



N. 63 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre revisão das contas do ex-

pagador central do Rio Grande do Sul, Estanisláo José de Freitas.  

N. 91 – 1887. – Da comissão de agricultura, comércio e obras públicas, sobre abertura de uma 

nova rua em frente à de Felippe Nery. P. 303 

N. 70 – 1887. - Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre remissão de dívida ao 

casal de Eduardo Americo de Moraes Rego para com a fazenda nacional. P. 303 

N. 80 – 1887. – Da mesma comissão sobre dispensa de lei de amortização em favor da 

irmandade de Nossa Senhora das Mercês da vila da Imperatriz, no Ceará. P. 303 

N. 81 – 1887. – Da mesma comissão sobre dispensa da lei de amortização em favor do 

patrimônio da freguesia de Nossa Senhora do Patrocínio, do termo de Araras. P. 303 

N. 54 – 1887. - Da comissão de agricultura, comércio e obras públicas sobre pagamento de 

juros a empresas de estradas de ferro brasileiras. P. 303 

N. 88 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre licença à irmandade de 

Nossa Senhora do Carmo, da vila Bela de Morrinhos, para possuir bens de raiz. P. 319 

N. 89 – 1887. – Da comissão de saúde pública sobre vacinação e revacinação. P. 319 

N. 45 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra sobre emendas do Senado ao orçamento da 

guerra. P. 324. 

Projetos de lei que ainda não foram discutidos, mas sobre os quais já há parecer das 

respectivas comissões: 

N. 96 – 1887. – Da Comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre restituição de quantias 

pagas pela câmara municipal de Mar de Espanha. P. 2 

N. 98 – 1887. – Das comissões de obras públicas e fazenda, sobre revogação de cláusulas das 

concessões para construção de casas para proletários. P. 33 

N. 99 – 1887 . – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre restituição de quantia a 

Manoel de Lana Starding. P. 33 

N. 100 – 1887. – Da comissão de saúde pública sobre fundação de estabelecimentos balneários 

na capital do Império. P. 63 

N. 18 A – 1887. – Da comissão de fazenda, de instrução pública e negócios eclesiásticos sobre 

criação de um bispado na província do Amazonas. P. 294 

N. 86 – 1887. – Das mesmas comissões sobre criação de mais um bispado na província de 

Minas Gerais. P. 395 

 

 



Pareceres 

N. 98 – 1887. Da mesma comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre isenção de direitos 

à The Campos Syndicate Company Limited. P. 1 

N. 99 – 1887 . – Da mesma comissão sobre o patrimônio da vila de Abaeté, no Pará. P. 2 

N. 100 -  1887. – Da mesma comissão sobre troca de notas de estampa recolhida. P. 2 

N. 101 – 1887. – Das comissões de fazenda e obras públicas sobre abertura de duas novas ruas 

no centro da cidade, proposta de Diego Ferreira de Almeida e outro. P. 4 

N. 102 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre dispensa de concurso 

para os lugares de 2ª entrância nas alfândegas do Império. P. 4 

N. 103 – 1887. – Da mesma comissão sobre licença ao tabelião coronel Francisco Manoel da 

Cunha Junior. P. 4 

N. 104 – 1887. – Da comissão de marinha e guerra sobre contagem de tempo para a reforma 

do maquinista Joaquim Gonçalves da Cunha. P. 32 

N. 105 – 1887. – Da comissão de saúde pública sobre remoção e incineração do lixo. P. 63 

N. 106 – 1887. – Das comissões de orçamento e agricultura, comércio e obras públicas sobre 

construção da alfândega do Pará. P. 81 

N. 76 E – 1887. – Da comissão de orçamento sobre receita geral do Império. P. 85 

N. 97 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre reversão de pensar em 

favor de D. Jesuina Alves Branco de Oliveira Cavalcanti. P. 294 

N. 107 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre melhoramento de 

reforma do 1º cirurgião reformado Dr. Florancio Francisco Gonçalves. P. 298 

N. 108 – 1887. – Da mesma comissão sobre aumento de vencimentos aos empregados da 

secretaria da agricultura. P. 298. 

N. 109 – 1887. Da mesma comissão sobre isenção de montepio em favor de D. Maria Paula de 

Oliveira. P. 298 

N. 110 – 1887. Da mesma comissão sobre isenção de direitos em favor da Sociedade Anonyma 

do gás do Rio de Janeiro. P. 298 

N. 111 – 1887. – Da mesma comissão de constituição e legislação sobre a eleição do 1º distrito 

da província de Pernambuco. P. 298 

N. 66H – 1887. – Da comissão de orçamento sobre as emendas do Senado à despesa do 

Ministério da Fazenda. P. 380 

N. 112 – 1887. – Da comissão de fazenda, pensões e ordenados sobre carga e descarga no 

porto de Imbituba. P. 382 



 

Interpelações 

Do Sr. Pedro Beltrão ao Sr. Ministro do Império. P. 161 

Do Sr. Joaquim Nabuco ao Sr. Presidente do Conselho. P. 357 

Representação 

Da Reunião dos Lavradores da Cidade de Campinas, contra os anarquistas que perturbam o 

trabalho nos estabelecimentos agrícolas. P. 52 

Do corpo comercial da mesma cidade aderindo à mesma representação. P. 81 
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